Ministério de Minas e Energia
Consultoria Juridica

PORTARIA N2 295, DE 17 DE MAIO DE 2012.

O MINISTRO DE ESTADO, INTERINO, DE MINAS E ENERGIA, no uso das
atribuicbes que |he confere o art. 87, paragrafo unico, incisos Il e IV, da Constituigdo, e tendo
em vista o disposto no art. 26, inciso lll, da Lei n® 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e no art.
21 do Decreto n® 7.246, de 28 de julho de 2010, e considerando

que as normas do setor elétrico brasileiro para suprimento de energia elétrica
preveem, entre outras obriga¢cdes, a formalizacdo de contratos relativos a energia elétrica
transacionada, ao uso do sistema de transmissao e as conexdes associadas;

gue essas mesmas normas preveem a necessidade de ser autorizada empresa
comercializadora regularmente estabelecida no Brasil para representar as transagdes de
exportacao e importagéo perante a Camara de Comercializagdo de Energia Elétrica - CCEE do
Brasil; e

a necessidade do estabelecimento de procedimentos para tratamento das situagdes
emergenciais no suprimento de energia elétrica pelo Brasil aos Paises vizinhos, em especial
quanto a representacdo das mencionadas transacdes perante a CCEE no periodo da
emergéncia, resolve:

Art. 1° Estabelecer diretrizes para o suprimento de energia elétrica aos Paises
vizinhos nas situa¢des de emergéncia.

Paragrafo unico. O suprimento previsto no caput sera feito a partir de energia
elétrica interruptivel e ndo podera colocar em risco o atendimento ao Sistema Interligado
Nacional - SIN.

Art. 2° Para fins desta Portaria, a caracterizagéo de situagdo de emergéncia no Pais
vizinho sera:

| - por razao elétrica: condicao extraordinaria do sistema elétrico do Pais a ser
atendido, como consequéncia de contingéncias severas que produzam ou possam produzir o
colapso parcial ou total do Sistema Elétrico, ou ainda, um déficit momentaneo de geracéo no
mesmo; ou

Il - por razdo energética: condigao extraordinaria do sistema elétrico do Pais a ser
atendido, como consequéncia de contingéncias severas que produzam ou possam produzir
racionamento no suprimento de energia elétrica no curto prazo.

Paragrafo unico. O agente operador do Pais solicitante devera apresentar ao
Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS, para avaliagdo, a situacao de emergéncia
verificada.

Art. 3° Comprovada a situagdo de emergéncia por razao elétrica, o ONS realizara o
atendimento seguindo as orientagdes constantes de Acordo Operativo entre os dois agentes.

Art. 4° Comprovada a situagdo de emergéncia por razao energética, o atendimento a
ser realizado pelo ONS, ouvido o Comité de Monitoramento do Setor Elétrico - CMSE, devera
ser precedido de solicitagdo formal do Ministério ou Orgdo competente do Pais interessado ao
Ministério de Minas e Energia, no sentido de que seja autorizada a exportagdo em carater
emergencial, com a exposi¢ao dos motivos causadores da emergéncia.
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§ 1° Caracterizada a situagdo de emergéncia de que trata o caput, o agente
operador do Pais a ser atendido informara imediatamente ao Ministério de Minas e Energia a
empresa comercializadora adimplente e ativa junto a CCEE, a qual, devidamente autorizada
pelo Ministério, representara as operagdes comerciais de toda energia elétrica envolvida desde
o inicio do atendimento a situagéo de emergéncia.

§ 2° O atendimento emergencial referido no caput ndo devera exceder o prazo de
um més de efetivo atendimento continuo ou dois meses de atendimento intermitente.

Art. 52 Cabera ao ONS informar o custo variavel unitario da geragédo que atendera a
situagdo de emergéncia, correndo todos os custos referentes as garantias pelo Pais atendido,
inclusive aqueles inerentes a liquidagao financeira no ambito da CCEE, as perdas de energia
elétrica no sistema de transmissdo, aos tributos e aos encargos, tanto no periodo de
suprimento quanto no periodo de devolugao.

Paragrafo unico. Nas situagdes de emergéncia nao serado cobrados custos relativos
ao uso dos sistemas de transmissdo de que tratam o art. 3%, incisos XVIIl e XX, da Lei n® 9.427,
de 26 de dezembro de 1996.

Art. 62 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicag3o.
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